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EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA). EQUOTERAPIA. FALTA DE CRITÉRIOS
EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. RECURSO PROVIDO.
1. A equoterapia, embora regulamentada pela  como método Lei 13.830/2019
de reabilitação para pessoas com deficiência, não possui cobertura obrigatória
pelos planos de saúde, devido à ausência atual de comprovação científica de
sua eficácia para TEA.
2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do05/05/2026  11/05/2026,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .11 de maio de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA). EQUOTERAPIA. FALTA DE CRITÉRIOS
EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. RECURSO PROVIDO.
1. A equoterapia, embora regulamentada pela  como método Lei 13.830/2019
de reabilitação para pessoas com deficiência, não possui cobertura obrigatória
pelos planos de saúde, devido à ausência atual de comprovação científica de
sua eficácia para TEA.
2. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por U. DE B. C. DE T. M., fundamentado no recurso especial
 III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiçaart. 105,

do Estado de São Paulo, assim ementado:
 
"APELAÇÃO - Plano de Saúde - Ação de Obrigação de Fazer - Pretensão de
compelir a ré a custear a terapia prescrita para o tratamento do transtorno
do espectro autista severo que acomete o autor - Sentença de parcial
procedência Inconformismo do réu, defendendo a regularidade de sua
conduta - Caso em que incumbe ao médico que acompanha o paciente, e não
ao plano de saúde, determinar qual o tratamento, medicamento ou
equipamento utilizado para a solução da moléstia, de modo que, havendo
prescrição médica e sendo a moléstia abrangida pelo contrato, a recusa da ré
é ilegal - Irrelevante a existência ou não de previsão do procedimento no rol
da ANS para cobertura pelo plano de saúde, em razão dos avanços da
medicina - Recurso desprovido." (e-STJ, fl. 574)

 
Não foram opostos embargos de declaração.
Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação ao  §13, da art. 10,

.Lei 9.656/1998
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Sustenta, em síntese, que a Corte de origem determinou o custeio de equoterapia pela
operadora do plano de saúde sem o atendimento dos requisitos legais necessários à cobertura de
tratamentos não abrangidos pelo rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), já que
não há comprovação de eficácia baseada em evidências, nem recomendação pela Comissão
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec) ou por órgão
internacional de renome.

Aduz, ainda, que o rol da ANS é, em regra, taxativo, o que deixou de ser observado
pelo acórdão recorrido.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 599-602).
É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar.
Cinge-se a pretensão recursal à verificação do dever de cobertura de tratamento

médico prescrito para a adequada terapêutica de beneficiário de plano de saúde, diagnosticado
com transtorno do espectro autista (TEA).

Com efeito, a Corte de origem concluiu pela obrigatoriedade da cobertura da
equoterapia em favor da parte recorrida, considerando ser ela portadora de transtorno do espectro
autista de grau severo, in verbis:

 
"Tendo as partes, portanto, firmado contrato com previsão de cobertura de
despesas relativas à assistência médico-hospitalar, sob a égide do Código de
Defesa do Consumidor, a ré não poderia negar ao autor, diagnosticado com
síndrome do espectro autista, com grau severo e necessidade de suporte 3, o
tratamento multifuncional, conforme prescrito a fls. 24 (equoterapia) pelo
médico que o assiste, sob a alegação de ausência de cobertura contratual e
que não está previsto no rol da ANS, ou, ainda, por limitação contratual.
Ora, cabendo à ré, na condição de contratada para prestar serviços médico-
hospitalares, proporcionar ao autor, na condição de contratante, o que for
necessário para propiciar-lhe tratamento para sua moléstia, é inadmissível
que ela se sirva de verdadeiro sofisma para se sobrepor à determinação
médica, terminando por impedir que o autor receba tratamento prescrito que
vise à melhora de sua saúde.
Destarte, há que se reconhecer a ilegalidade da postura adotada pela ré, pois
contrária ao direito fundamental à saúde, à vida e, inclusive ao princípio
fundamental da dignidade da pessoa humana, direitos abrangidos na
cobertura do plano de saúde contratado, que, sinale-se, tem por objeto,
dentre outros, disponibilizar o devido tratamento médico.
É imperioso que se diga que não se trata de assunção de riscos não
contratados, mas, sim, de conferir adequada interpretação aos termos da
avença, dentro da margem da legítima expectativa do autor, com a adoção
das técnicas disponibilizadas pela medicina para controle, prevenção e
combate das doenças cobertas pelo plano de saúde.
Ressalte-se que cabe ao médico que acompanha o paciente, e não ao plano
de saúde, determinar qual o tratamento, medicamento ou equipamento
utilizado para a solução da moléstia, de modo que, havendo prescrição
médica e sendo a moléstia abrangida pelo contrato, a recusa da ré é ilegal.
Em consonância com o entendimento do MM. Juiz “a quo”, o Código de
Defesa do Consumidor atua em favor do autor, visto que a interpretação de
cláusulas contratuais favoráveis ao consumidor está prevista em seu artigo
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47, sendo certo, por outro lado, que a negativa em testilha configura a
hipótese prevista em seu artigo 51, inciso IV, eis que incompatível com a
natureza do contrato.
E a decisão aqui proferida se encontra em consonância com a Súmula nº 102,
da Seção de Direito Privado deste Egrégio Tribunal de Justiça, a seguir
transcrita:
“Súmula 102. Havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa de
cobertura de custeio de tratamento sob o argumento de sua natureza
experimental ou por não estar previsto no rol de procedimentos da ANS.”
Inquestionável, portanto, a responsabilidade da ré pelo custeio integral do
tratamento médico do autor, dela não sendo possível se isentar, tampouco
limitar a quantidade de sessões ou restringir o reembolso das despesas, sob
pena de se inviabilizar-se o objeto do próprio ajuste." (e-STJ, fls. 575-577)

 
Contudo, , a colenda Quarta Turma, na sessão de 7 de outubro quanto à equoterapia

de 2025, ao julgar o AgInt no  e o AgInt no  (Relator para REsp 1.963.064/SP  REsp 2.029.237/SP
acórdão o Ministro RAUL ARAÚJO), concluiu que, embora regulamentada pela

 como método de reabilitação para pessoas com deficiência, não possuiLei 13.830/2019
cobertura obrigatória pelos planos de saúde, porquanto ainda não existe a devida

 do tratamento para pessoas com TEA, nos termos exigidosdemonstração da eficácia científica
pela legislação de regência e pela jurisprudência.

A propósito, confira-se a ementa do julgado:
 
"DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA). RECURSO ESPECIAL. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR. MUSICOTERAPIA: COBERTURA OBRIGATÓRIA.
EQUOTERAPIA: FALTA DE CRITÉRIOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO.
STF: ADI  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. EFICÁCIA7.265/DF.
PROSPECTIVA DA DECISÃO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que determinou a cobertura de
musicoterapia e equoterapia para beneficiário diagnosticado com transtorno
do espectro autista (TEA), em tratamento multidisciplinar prescrito por
médico assistente.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (I) saber se a musicoterapia e a
equoterapia são tratamentos de cobertura obrigatória pelos planos de saúde
para tratamento de TEA; e (II) identificar o respaldo normativo e
jurisprudencial para a obrigatoriedade de custeio desses tratamentos.
III. Razões de decidir
3. A , que alterou o § 13 do  da , reforça a Lei 14.454/2022  art. 10  Lei 9.656/98
obrigatoriedade de cobertura de tratamentos não previstos no rol da ANS,
desde que atendidos critérios específicos, como comprovação de eficácia
científica e recomendação por órgãos técnicos.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior reconhece a tese da taxatividade
mitigável do Rol de Procedimentos e Eventos da ANS, mas acolhe,
explicitamente, a obrigatoriedade de cobertura do método ABA no tratamento
do TEA, ainda que não expressamente contido no referido rol.
5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI  conferiu7.265/DF,
interpretação conforme à Constituição ao § 13 do  da , art. 10  Lei 9.656/98
incluído pela , concluindo que, em caso de tratamento ou Lei 14.454/2022
procedimento não previsto no rol da ANS, a cobertura deverá ser autorizada
pela operadora de planos de assistência à saúde, desde que preenchidos,
cumulativamente, os seguintes requisitos: "(i) prescrição por médico ou
odontólogo assistente habilitado; (ii) inexistência de negativa expressa da
ANS ou de pendência de análise em proposta de atualização do rol (PAR);
(iii) ausência de alternativa terapêutica adequada para a condição do
paciente no rol de procedimentos da ANS; (iv) comprovação de eficácia e
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segurança do tratamento à luz da medicina baseada em evidências de alto
grau ou ATS, necessariamente respaldadas por evidências científicas de alto
nível; e (v) existência de registro na Anvisa".
6. A musicoterapia foi incluída na Política Nacional de Práticas Integrativas
e Complementares (PNPIC) do SUS e reconhecida como método terapêutico
eficaz para o tratamento do TEA, sendo recomendada por normativos do
Ministério da Saúde e incluída no Rol da ANS, além de possuir respaldo em
evidências científicas e regulamentação profissional para o musicoterapeuta
pela . Desse modo, é devida a cobertura de planos de saúde Lei 14.842/2024
para a musicoterapia, em tratamentos multidisciplinares prescritos por
médicos e realizados por profissionais habilitados.
7. A equoterapia, embora regulamentada pela  como Lei 13.830/2019
método de reabilitação para pessoas com deficiência, não possui cobertura
obrigatória pelos planos de saúde, porquanto ainda não existe a devida
demonstração da eficácia científica do tratamento para pessoas com TEA,
nos termos exigidos pela legislação de regência e pela jurisprudência.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso parcialmente provido para afastar a obrigatoriedade de cobertura
de equoterapia, mantida a cobertura de musicoterapia.
9. Determinada a eficácia prospectiva da decisão, de maneira que a
conclusão de não obrigatoriedade de cobertura da equoterapia pelos planos
de saúde somente terá efeitos no caso concreto a partir da publicação deste
julgamento."
(AgInt no , relator MINISTRO ANTONIO CARLOS REsp n. 2.029.237/SP
FERREIRA, relator para acórdão Ministro , RAUL ARAÚJO  QUARTA

, julgado em  DJEN deTURMA  7/10/2025,  28/10/2025)
 

No mesmo sentido, importa conferir os seguintes precedentes:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. MUSICOTERAPIA E HIDROTERAPIA. CUSTEIO.
POSSIBILIDADE. EQUOTERAPIA. COBERTURA. DESCABIMENTO.
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS CONHECIDO PARA DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.
II. Razões de decidir
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, é obrigatório o
custeio da musicoterapia e da hidroterapia, pelos planos de saúde, para o
tratamento do Transtorno do Transtorno do Espectro Autista, inexistindo,

. Precedentes.contudo, o dever de cobertura da equoterapia
3. O Tribunal de origem não divergiu de tal orientação, quando deferiu o
custeio da musicoterapia e da hidroterapia. No entanto, dissentiu da
jurisprudência do STJ, ao conceder a cobertura da equoterapia, sendo, por
isso, de rigor, a reforma parcial do acórdão recorrido.
III. Dispositivo
4. Agravo nos próprios autos conhecido para dar parcial provimento ao
recurso especial."

, relator Ministro(AREsp n. 2.844.210/SP  ANTONIO CARLOS FERREIRA
, , julgado em  DJEN de QUARTA TURMA  9/3/2026,  12/3/2026)
 
"DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
COISA JULGADA. TRÍPLICE IDENTIDADE. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). EQUOTERAPIA. FALTA
DE CRITÉRIOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, para o reconhecimento da coisa
julgada, faz-se necessária a tríplice identidade: mesmas partes, mesma causa
de pedir e mesmo pedido. Precedentes.
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2. A equoterapia, embora regulamentada pela  como método Lei 13.830/2019
de reabilitação para pessoas com deficiência, não possui cobertura
obrigatória pelos planos de saúde, devido à ausência atual de comprovação
científica de sua eficácia para TEA.
3. Recurso especial parcialmente provido, para excluir o custeio da
equoterapia, com eficácia prospectiva."

, relator Mi(REsp n. 2.178.651/SP nistro , RAUL ARAÚJO  QUARTA
, julgado em  DJEN deTURMA  1/12/2025,  9/12/2025)

 
Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para determinar a exclusão

.do custeio da equoterapia
Quanto ao ponto, todavia, atribui-se , de maneira que eficácia prospectiva à decisão

a conclusão de não obrigatoriedade de cobertura da equoterapia pelos planos de saúde somente
terá efeitos no caso concreto a partir da publicação deste julgamento.

É como voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do05/05/2026  11/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 11 de maio de 2026
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